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Os ricos no Brasil: o que sabemos, o que não  
sabemos e o que deveríamos saber

Pedro H. G. Ferreira de Souza1

Introdução

A característica mais marcante da distri-
buição de renda brasileira é a concentração de 
renda no topo. A distância que separa os ricos do 
resto da população é tão perceptível a olho nu 
quanto em bases estatísticas. No entanto, nem 
sempre a pesquisa acadêmica sobre desigualdade 
privilegiou esse recorte. A ênfase variou muito 
ao longo do tempo, atingindo intensidade iné-
dita nos últimos anos: o número de artigos, 
capítulos, dissertações e teses sobre o assunto 
cresceu exponencialmente desde que Medeiros 
(2004a) publicou nesta revista sua resenha sobre 
os ricos e as teorias de estratificação social.

O objetivo deste texto é recuperar essa 
história e oferecer um panorama da produção 
recente. Para isso, a revisão bibliográfica cobre 
cerca de cinco décadas de estudos empíricos 
sobre o Brasil e contextualiza a preocupação 
com os ricos em relação ao debate dominante 
sobre a distribuição de renda no país. Nesse 
contexto, procurei destacar como os enquadra-
mentos dados à desigualdade também variaram 
ao longo dos anos e como o recorte específico 
a partir dos ricos contribui com diagnósticos, 
hipóteses e interpretações diferentes dos que 
emergem da análise de outros estratos.

O foco, portanto, recai sobre trabalhos 
empíricos acerca dos níveis, tendências e causas 

da concentração de renda entre os ricos. Diante 
da proliferação de estudos, optei por classificar 
a produção recente em suas vertentes princi-
pais, chamando a atenção para as perguntas 
de pesquisa, as contribuições e as lacunas de 
cada uma. A exposição segue ordem essencial-
mente cronológica, precedida por uma breve 
seção com esclarecimentos metodológicos 
e conceituais.

Dado esse escopo, esta resenha não con-
templa uma série de análises sobre temas 
correlatos. Não trato aqui de estudos sobre 
as consequências da concentração de renda 
no topo nem sobre a distribuição de riqueza 
ou patrimônio. Também não abordo as dis-
cussões sobre as percepções das elites nem 
sobre a coesão e articulação de elites políticas, 
empresariais, burocráticas, acadêmicas e afins.

Que ricos são esses?

Os ricos escapam a definições precisas. 
Por isso, a literatura sobre o assunto é muito 
heterogênea em termos metodológicos. Em 
primeiro lugar, a própria nomenclatura é 
controversa. Preocupações teóricas díspares, 
a sensibilidade política do tema e a inexis-
tência de uma terminologia consensual fazem 
que o termo “ricos” seja preterido em prol 
de eufemismos ou definições tecnocráticas, 
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como as “elites”, os “abastados”, os “afluentes”, 
“o centésimo mais rico” e afins. Seja como for, 
para facilitar a leitura e fugir do excesso de 
escrúpulos – que, aliás, não se vê nos estudos 
sobre a pobreza – utilizo preferencialmente o 
termo “ricos”, ainda que os autores discutidos 
não empreguem essa mesma terminologia.

Segundo, os ricos podem ser definidos em 
pelo menos duas dimensões – fluxos (renda) e 
estoque (riqueza/patrimônio/capital) – que se 
retroalimentam, dado que altos rendimentos 
facilitam o acúmulo de riqueza e a própria 
riqueza gera rendimentos. Por sinal, em todo 
o mundo o patrimônio tende a ser muito mais 
concentrado do que a renda, inclusive por 
efeitos do ciclo de vida. 

Abordar a distribuição conjunta dessas 
duas dimensões seria ideal. Entretanto, a coleta 
de informações sobre bens e ativos é muito 
mais complicada do que a obtenção de dados 
sobre rendimentos, de modo que a maior parte 
das investigações desde sempre analisou so-
mente estes dados. No Brasil a situação não é 
diferente: as informações sobre patrimônios – e 
os estudos baseados nelas – são muito escassas. 
Portanto, esta resenha crítica define os ricos a 
partir de sua posição na distribuição de renda, 
independentemente do seu estoque de riqueza. 
Isso não implica, contudo, que a questão do 
patrimônio esteja de todo ausente. Em muitos 
textos, a propriedade aparece como variável 
explicativa – em geral em hipóteses especula-
tivas – para a concentração de renda no topo.

Terceiro, há também muitas opções e 
pouca concordância quanto à delimitação 
dos ricos na distribuição de renda. Algumas 
definições incluem cerca de um quinto da 
população, outras podem restringir o escopo 
a grupos infinitesimais. Pode-se definir ope-
racionalmente os ricos por valores absolutos 
(e.g., milionários ou bilionários), como percen-
tuais fixos da população (e.g., o 1% mais rico), 
pelo esforço redistributivo necessário para eli-
minar a pobreza (MEDEIROS, 2005b), pelo 

percentil a partir do qual acréscimos marginais 
de renda aumentam o coeficiente de Gini 
(HOFFMANN, 2005), entre outras formas. 

Em última instância, assim como nas 
análises da pobreza, considerações práticas 
acabam triunfando sobre elaborações teóricas. 
Em vista disso, as próximas seções se abstêm 
de definir rigidamente uma linha de riqueza 
ou afluência e dão mais destaque às conclusões 
substantivas do que às definições metodológi-
cas dos trabalhos comentados, exceto nos casos 
em que discuti-las é imprescindível.

Quarto, a qualidade das informações é uma 
questão sensível. No pós-guerra, as pesquisas 
domiciliares se tornaram a fonte de dados por 
excelência para análises da distribuição de renda 
em todo o mundo. Entretanto, a subestimação 
dos rendimentos dos mais ricos nessas pesqui-
sas é reconhecida há muitas décadas (BAIRD; 
FINE, 1939). Ela ocorre, entre outros motivos, 
por problemas amostrais e por maiores taxas de 
não participação e não resposta entre os mais 
ricos, bem como pela subdeclaração dos ren-
dimentos efetivamente reportados, em especial 
no caso de rendimentos de capital e de ativi-
dade empresarial (ATKINSON; PIKETTY; 
SAEZ, 2011; CANBERRA GROUP, 2011; 
GOTTSCHALK; SMEEDING, 2000; 
HOFFMANN, 1988; KENNICKELL, 2017; 
MEDEIROS, 2005a).

A melhor opção é usar dados adminis-
trativos e fiscais, em especial informações do 
Imposto de Renda de Pessoas Físicas (IRPF). 
Embora esses dados também tenham li-
mitações, nenhuma delas é insuperável e, 
para o estudo dos ricos, são questões menos 
graves do que as das pesquisas domiciliares 
(SOUZA, 2016, p. 154-158).

Quinto, as unidades de análise, os concei-
tos de renda e outras tecnicalidades também 
variam muito, sem que haja escolhas indiscu-
tivelmente superiores. Logo, faz muito pouco 
sentido impor critérios unívocos e restritivos. 
Ao mesmo tempo, seria inviável enumerar 
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as definições adotadas por cada estudo. Por 
consequência, optei por entrar em minúcias 
apenas nos casos mais importantes.

Dessa forma, a seleção do material 
guiou-se por três critérios gerais: a relevância 
para o debate mais amplo sobre desigualdade 
no Brasil; a ênfase dada à concentração de 
renda entre os ricos; e a originalidade, em 
especial no que diz respeito ao uso de fontes 
de dados mais apropriadas para o estudo dos 
ricos, como os dados do IRPF.

As raízes do debate empírico brasileiro 

No mundo desenvolvido, os estudos em-
píricos sobre desigualdade de renda e riqueza 
floresceram entre o fim do século XIX e me-
ados do século XX. Em consonância com o 
clima da época, a maior parte desses pionei-
ros – inclusive Pareto e Kuznets – recorreu a 
dados tributários para estimar o grau de con-
centração no topo, seja para reafirmar ou re-
futar o conflito distributivo (SOUZA, 2016).

O Brasil não ficou inteiramente de fora 
dessa onda, graças a Mortara (1949a, 1949b), 
que aplicou as técnicas desenvolvidas por 
Pareto a tabulações do IRPF. Seus resultados 
indicaram que a concentração no topo no 
Brasil era menor do que a imaginada, o que 
se explica pelo fato de que, entre outras limi-
tações, Mortara considerou apenas a renda 
líquida dos indivíduos2. 

De todo modo, a pesquisa empírica sobre 
desigualdade só deslanchou no Brasil depois da 
divulgação dos resultados do Censo de 1970, 
quando Hoffmann e Duarte (1972) e Fishlow 
(1972) mostraram aumento inegável da desi-
gualdade na população economicamente ativa 

2 À época, a renda líquida correspondia ao saldo positivo dos rendimentos brutos tributáveis após a subtração das 
deduções cedulares e dos abatimentos. Nem todos os rendimentos entravam no cômputo dos rendimentos brutos 
tributáveis. Ver Nóbrega (2014).

3 Jorge Kingston (1952) já havia feito exercício semelhante para dados tributários dos anos 1940 na seção final de 
um longo artigo metodológico.

desde 1960. Os autores destacaram explicações 
políticas centradas na política salarial restritiva 
dos primeiros anos da ditadura e vincularam o 
dinamismo do fim da década à concentração 
prévia no topo.

O debate acadêmico transbordou para 
a seara política quando Robert McNamara, 
então presidente do Banco Mundial, usou 
dados preliminares de Fishlow para criticar 
publicamente a distribuição de renda no Brasil, 
com imediata repercussão na imprensa brasi-
leira (ALMEIDA, 2008). Com isso, a querela 
“generalizou-se, envolvendo ministros, par-
lamentares, economistas e sociólogos”, pois 
os resultados deram uma “base estatística às 
análises críticas ao processo de desenvolvi-
mento brasileiro” (LOPES, 1973, p. 47-48).

Aliados da ditadura viram-se obrigados a 
responder. Simonsen (1972, p. 50-57) atirou 
para todos os lados, culpando desde a “levian-
dade estatística” do debate até o bode expiató-
rio da “explosão demográfica” provocada por 
falta de planejamento familiar. Analogamente, 
Jorge Kingston e Lucia Kingston (1972) ten-
taram minimizar o fenômeno, ressaltando o 
aumento da renda média e o trade-off entre 
desigualdade e crescimento, isto é, a (supos-
ta) impossibilidade de conciliar redução da 
desigualdade com crescimento rápido da eco-
nomia. O mais interessante do texto deles, 
no entanto, foi a estimação dos parâmetros 
da distribuição de Pareto para os dados dos 
censos e para tabulações do IRPF e a tentativa 
rudimentar de combinar ambos os dados3.

A resposta mais convincente ficou a cargo 
de Langoni (1973), em estudo comissionado 
pelo Ministério da Fazenda. Langoni jogou para 
escanteio a interpretação política do problema, 
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recolocando-o em termos mais benignos: o 
aumento da desigualdade seria consequência 
do processo acelerado de desenvolvimento eco-
nômico, fosse por meio da realocação setorial à 
la Kuznets, fosse pelo crescimento da demanda 
por mão de obra qualificada, cuja elasticidade 
de oferta seria baixa em curto e médio prazo4. 
No longo prazo, esses desequilíbrios tenderiam 
a desaparecer, já que, entre outros motivos, a 
própria elevação dos retornos educacionais 
geraria incentivos endógenos para um maior 
investimento em capital humano. 

Nessa história, os ricos quase não apare-
cem, e a concentração do topo dilui-se em es-
tratificação educacional. No máximo, Langoni 
(Ibid., p. 68) observou que, entre 1960 e 1970, 
o décimo mais rico foi o único que aumentou 
sua participação relativa na renda. Sua análise 
de tabulações do IRPF limitou-se a destacar que 
o tributo era progressivo, embora com peque-
no potencial redistributivo, dados os possíveis 
incentivos efeitos adversos sobre a oferta de 
trabalho e a poupança nacional (Ibid., p. 48).

A coletânea organizada por Tolipan e 
Tinelli (1975) reuniu alguns dos principais 
textos do período. A contraposição entre a 
visão polarizada da estratificação social e a  
visão apologética da ditadura aparece já no pre-
fácio, escrito por Fernando Henrique Cardoso 
(1975, p. 9), que atacou a “pouca credibilidade 
que tem a posição dos justificadores tecnocrá-
ticos do status quo que persistem em tentar 
fazer crer à opinião pública que a ‘ciência’ […] 
aponta sempre em favor dos ricos”.

A querela terminou sem consenso. Em re-
trospecto, a interpretação de Langoni tornou-se 

4 Em economia, a elasticidade-preço da oferta é a sensibilidade da quantidade ofertada em resposta a variações de 
preço de um bem ou serviço. A baixa elasticidade de oferta de mão de obra qualificada significa que, no curto 
prazo, a quantidade ofertada varia muito pouco mesmo se houver aumento ou queda significativos de salários.

5 Na literatura baseada na teoria do capital humano, retornos à escolaridade ou à educação desempenham papel 
análogo ao de retornos gerados por investimentos financeiros. Convexidade implica que os ganhos marginais 
obtidos com maiores níveis de escolaridade (por exemplo, terminar o Ensino Médio vs. abandoná-lo pela metade) 
são sempre crescentes. Para uma visão crítica, ver Barbosa (2017).

a mais influente, apesar dos indícios de que a po-
lítica de estabilização foi mais importante para o 
aumento da desigualdade do que o início do “mi-
lagre econômico” (BACHA; TAYLOR, 1978; 
HOFFMANN, 1973; WELLS, 1974).

Méritos e deméritos à parte, a crescente 
importância da abordagem do capital humano 
colaborou para ofuscar a análise com foco nos 
ricos. Embora nenhum dos trabalhos citados 
investisse exclusivamente nesse recorte, o olhar 
sobre a concentração no topo perpassou por 
toda a produção crítica da época. O refluxo 
nos anos seguintes é bem perceptível.

Os trabalhos empíricos baseados em pes-
quisas domiciliares mostraram aumento da 
desigualdade também nos anos 1970 – com 
menos intensidade do que antes e com breve 
intervalo de queda entre 1976 e 1981 – e nos 
anos 1980 (BARROS; MENDONÇA, 1995a; 
BONELLI; RAMOS, 1993; BONELLI; 
SEDLACEK, 1988). A heterogeneidade 
educacional e a convexidade dos retornos à 
escolaridade5 foram aceitas mais amplamente 
como principais explicações para a persistência 
dos altos níveis de desigualdades registrados 
no Brasil (BARROS; MENDONÇA, 1995b; 
BARROS; RAMOS, 1992; JALLADE, 1978; 
LAM; LEVISON, 1990; REIS; BARROS, 
1990). Além disso, alguns autores chamaram a 
atenção para a provável subestimação da renda 
no topo e a desigualdade nas pesquisas domici-
liares (HOFFMANN, 1988; LLUCH, 1982).

A produção acadêmica brasileira chegou 
aos anos 1990 menos controversa e menos visí-
vel do que antes. Só que isso não significa que 
a concentração no topo fosse completamente 
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ignorada, nem que inexistissem explicações 
complementares para lidar com as defici-
ências da abordagem educacional (ver, por 
exemplo, BONELLI; RAMOS, 1993; LAM; 
LEVISON, 1992). 

Mesmo os ricos não desapareceram por 
completo. Albuquerque (1994) tratou explici-
tamente desse grupo, baseando-se na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
para traçar um perfil pioneiro da população 
com altos rendimentos. Estudos baseados em 
informações do IRPF, embora não muito nume-
rosos, trataram desse grupo de forma tácita. Por 
exemplo, Gonçalves (1976) examinou a redução 
da já pequena progressividade do imposto entre 
1966 e 1975, enquanto Gibbon (1979) analisou 
amostras pareadas do IRPF – jamais disponibi-
lizadas novamente – para estudar mobilidade 
social entre 1970 e 1975.

Ainda assim, é difícil negar que uma 
nova sabedoria convencional se cristalizou 
em torno do papel central da educação para 
explicar a enorme desigualdade brasileira, com 
mais ênfase à pobreza do que à concentração 
no topo. Simultaneamente, a persistência da 
desigualdade era a questão-chave, como se 
depreende da síntese de Ferreira (2000), uma 
das mais significativas do período.

A redescoberta dos ricos no século 21 

A virada do século fez evaporar o foco 
na “estabilidade inaceitável” (BARROS, 
HENRIQUES; MENDONÇA, 2000) da 
distribuição de renda brasileira. Nos esterto-
res da década de 1990, a PNAD começou a 
mostrar queda na desigualdade de rendimen-
tos individuais da população economicamen-
te ativa (HOFFMANN, 2002a) e, a partir 
de 2001, houve redução no coeficiente de 
Gini da renda domiciliar per capita. O tema 
logo explodiu. Várias das contribuições mais 
importantes foram reunidas nos volumes edi-
tados por Barros, Foguel e Ulyssea (2006). Em 

particular, Azevedo (2006) mostrou que já nos 
primeiros anos a diminuição do coeficiente de 
Gini era estatisticamente significativa e Barros, 
Cury e Ulyssea (2006) compararam a PNAD 
com outras fontes de dados e concluíram que a 
subestimação do nível da renda era semelhante 
ao longo da distribuição, não afetando, por-
tanto, os indicadores de desigualdade.

Dessa forma, depois de décadas, a de-
sigualdade de renda retornou ao centro do 
debate público, agora em tom positivo, dada a 
sua queda. As explicações também foram bem 
mais consensuais: a diminuição da heteroge-
neidade e a compressão dos retornos educa-
cionais, os sucessivos aumentos reais do salário 
mínimo e a expansão de programas focalizados 
de transferência de renda foram apontados 
como os principais motores da mudança, que, 
segundo a PNAD, se prolongou durante toda 
a década (e.g., as revisões de LOPEZ-CALVA; 
ROCHA, 2012; SOUZA, 2016).

Em suma, em que pese a novidade em-
pírica, a definição do problema e os termos 
da discussão não mudaram. Com a pobreza 
e a desigualdade em queda, a vertente domi-
nante da literatura pouco se interessou pelo 
recorte a partir dos ricos. No entanto, com a 
expansão da pesquisa universitária e os avan-
ços tecnológicos que facilitaram o acesso e a 
manipulação de dados, as análises empíricas 
sobre a distribuição de renda multiplicaram-se 
em inúmeras direções. Um nicho interdiscipli-
nar que rapidamente se consolidou foi o das 
investigações empíricas sobre os ricos, as quais 
podem, para fins expositivos, ser classificadas 
em quatro tipos: perfis dos ricos, avaliações 
da concentração no topo ao longo do tempo 
e estudos sobre tributação.

Perfis dos ricos 

Os perfis dos ricos, entendidos em senti-
do amplo, englobam contribuições que ten-
tam responder a duas questões: “quem são 
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os ricos?” e “por que alguns indivíduos são 
ricos?”. Normalmente baseados em pesquisa 
domiciliares, esses trabalhos constituíram a 
principal vertente nos primeiros anos deste 
século, sendo efetivamente responsáveis por 
legitimar o campo de estudos sobre os ricos.

Nesse sentido, não causa surpresa que 
as análises fossem muitas vezes descritivas 
e baseadas em um único ponto no tempo. 
Assim, Ferreira (2001) usou a PNAD 1996 
para traçar o perfil das elites e caracterizar seu 
padrão de recrutamento intergeracional. Já 
Campos et al. (2005) recorreram a múltiplas 
fontes para descrever a distribuição espacial e 
os padrões de consumo dos ricos. Hoffmann 
(2005), por sua vez, propôs como linha de 
riqueza o percentil na distribuição a partir do 
qual acréscimos marginais na renda elevam 
o coeficiente de Gini, obtido pela fórmula 
(1+ G)/2.

Os esforços mais influentes, no entanto, 
vieram com o livro e os artigos de Medeiros 
(2001, 2004a, 2004b, 2005a, 2005b, 2006), 
frutos de sua tese de doutorado, que partiu 
precisamente da pergunta “o que faz os ricos 
ricos?”. Medeiros fez três grandes contribuições: 
primeiro, ele não só adotou o foco explícito nos 
mais ricos como também dedicou-se a construir 
a legitimidade desse recorte. Não à toa, em 2005 
a revista Econômica (v. 7, n. 1) reuniu econo-
mistas e sociólogos para debater a produção do 
autor. Mais do que isso, a maior prova de seu 
sucesso é que hoje os trabalhos sobre os ricos não 
precisam repetir o mesmo esforço de persuasão.

Sua justificativa cobriu duas frentes. Por 
um lado, Medeiros levou às últimas consequ-
ências lógicas a tese de Barros, Henriques e 
Mendonça (2000, p. 141), de que o Brasil “não 
é um país pobre, mas um país extremamente 
injusto e desigual, com muitos pobres”. Ora, 
argumentou Medeiros, se políticas redistribu-
tivas são essenciais para o combate à pobre-
za no curto e no médio prazo, e se a maior 
característica da desigualdade no Brasil é a 

enorme concentração de renda no topo, então 
devemos olhar para a pobreza sob a ótica de 
um conflito distributivo persistente em que o 
outro polo é formado justamente pelos ricos. 
Afinal, dadas essas condições, a inversão do 
princípio do leximin implica a redistribuição 
a partir do topo. Por outro lado, Medeiros 
observou que a importância dos ricos é social, 
econômica e também política. Os ricos detêm 
poder, ou, melhor dizendo, são normalmente 
capazes de converter recursos econômicos em 
capital político, o que faz deles um dos grupos 
sociais com maior influência sobre os rumos 
do desenvolvimento nacional.

A segunda grande contribuição foi a elabo-
ração de uma linha de riqueza intrinsecamente 
conectada a essas justificativas, vale dizer, uma 
linha que “delimita a riqueza acumulada ne-
cessária para a eliminação da pobreza extrema 
usando-se apenas a redução da desigualdade 
de renda” (MEDEIROS, 2005b, p. 105). Em 
outras palavras, a escolha é feita de modo que 
a renda agregada acima da linha de riqueza 
seja equivalente ao hiato agregado de pobreza 
(para uma dada linha de pobreza). Associada 
a essa linha, o autor propôs uma classe de in-
dicadores de riqueza , construída por analogia 
aos indicadores de pobreza , tal como definidos 
por Foster, Greer e Thorbecke (1984).

Empiricamente, Medeiros recorreu à linha 
de pobreza equivalente ao percentil 33 da PNAD 
1999, o que implicou uma linha de riqueza de 
R$ 2,170 per capita – pouco menos de R$ 7,000 
em valores de 2017 –, classificando como ricos 
0,9% da população (MEDEIROS, 2005b, 
2006). Essa metodologia foi posteriormen-
te aplicada em estudos de caso – e.g., para a 
Bahia (ALVES, 2003), Congo (DE HERDT; 
MARIVOET, 2011), Índia (MISHRA; 
JOE, 2010), Irã (BAGHERI; KAVAND, 
2007) e Polônia (BRZEZINSKI, 2010) – e 
em comparações internacionais (PEICHL; 
SCHAEFER; SCHEICHER, 2010; 
TÖRMÄLEHTO, 2017).
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Terceiro, Medeiros deu um passo além 
das análises descritivas e testou empiricamente 
hipóteses utilizadas para explicar (ou justificar) 
a alta desigualdade brasileira. Suas conclusões 
foram invariavelmente negativas: diferenças 
no tamanho e composição das famílias, ope-
rosidade dos trabalhadores, educação, sexo, 
raça e região não explicam satisfatoriamente 
as desigualdades entre ricos e não ricos. Na 
melhor das hipóteses, alguns quesitos – como 
a alta escolaridade – são condições necessárias, 
mas não suficientes para a obtenção de ren-
dimentos tão elevados. Ou seja, seu trabalho 
mostrou que o diagnóstico convencional acer-
ca da educação precisa, no mínimo, ser suple-
mentado quando se fala dos mais ricos. Isso 
não é pouco, afinal, a desigualdade brasileira 
é tão alta justamente por causa desse estrato.

Não obstante essas contribuições, as aná-
lises de Medeiros não são imunes a críticas 
nem estão livres de lacunas. A crítica mais 
óbvia recai sobre os dados: definitivamente, 
a PNAD não é a melhor fonte para estudar 
os ricos. Entretanto, o autor reconheceu esse 
ponto (MEDEIROS, 2005a, p. 105-110) e, 
naquele momento, não havia alternativas. O 
que pode ser acrescentado é que a estratégia 
para obter uma amostra mais robusta para os 
ricos – “empilhar” as PNADs 1997, 1998 e 
1999, como se fossem uma só – só resolve o 
problema em um contexto específico de ausên-
cia de crescimento e mudanças distributivas.

As críticas metodológicas a Medeiros 
são mais potentes. Peichl, Schaefer e 
Scheicher (2010) apontaram a inadequação 
do uso de medidas não padronizadas e sensíveis 
à escala e ofereceram alternativas. Atkinson e 
Brandolini (2013) e Ravallion (2010) obser-
varam que, contraintuitivamente, o valor da 
linha de riqueza pode cair muito se houver 
aumento da pobreza (e vice-versa) e, no li-
mite, ela pode inexistir em países pobres. Um 
ponto ainda não comentado é que a meto-
dologia é útil para análises transversais e não 

para comparações temporais, pois se trata, 
por definição, de uma linha relativa que não 
fornece um referencial constante ao longo do 
tempo. Independentemente da linha de pobre-
za adotada, nem o valor real da linha de riqueza 
nem o percentual de ricos é fixo ao longo do 
tempo, a não ser em situações específicas. 

Por fim, o trabalho de Medeiros per-
mite refutar hipóteses, sem explicar de fato 
por que os ricos são ricos. Nas palavras de 
Osorio (2005, p. 131), “a maior parte dos 
determinantes da condição de rico está no 
resíduo: tal condição é produzida por um 
conjunto de variáveis não observadas nas 
pesquisas”, algo prontamente reconhecido 
por Medeiros. Com isso, sobram especula-
ções sobre as causas concretas do fenômeno. 
As possibilidades aludidas incluem contatos 
pessoais e redes de relacionamento, capital 
cultural, propriedade de empresas e patri-
mônio, transmissão intergeracional de pri-
vilégios, entre outras (MEDEIROS, 2005b; 
OSORIO, 2005; SCALON, 2005).

Nos últimos anos, mesmo sem respostas 
definitivas, os trabalhos nessa vertente escasse-
aram. Contudo, alguns avanços foram obtidos. 
Medeiros e Galvão (2016) verificaram que, do 
ponto de vista individual, há enorme variação 
nas chances de pertencimento ao 1% mais rico 
de acordo com o curso de graduação concluído, 
só que, do ponto de vista agregado, a simulação 
da massificação de uma “educação de elite” 
não provoca muitas mudanças nas medidas de 
riqueza. Mais uma vez, os autores concluem que 
fatores não observados são mais importantes 
para explicar a diferença entre os ricos e o resto 
da população. Além disso, Lacerda Jr. (2013) 
e Rocha (2015) investigaram os efeitos da se-
letividade marital e das desigualdades raciais.

A concentração no topo ao longo do tempo 

O estudo dos ricos no Brasil ganhou 
novo fôlego com a disponibilização, a partir 
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de 2014, de tabulações do IRPF desagregadas 
por faixas de renda, retomando uma prática tão 
antiga quanto intermitente. A partir daí, foram 
feitas estimativas inéditas para a concentração 
de renda no topo em curto e longo prazo. 

A pergunta básica passou a ser “qual o 
grau e a tendência da concentração no topo?”, 
e não mais “por que alguns indivíduos são 
tão ricos?”, ainda que a ênfase descritiva da 
vertente anterior tenha sido mantida. Outra 
mudança foi a total despreocupação com de-
finições teoricamente embasadas da linha de 
riqueza, em prol do uso pragmático de frações 
da população (o 1% mais rico etc.).

Em uma série de publicações, Medeiros, 
Souza e Castro combinaram as informações do 
IRPF de 2006 em diante com dados das contas 
nacionais para estimar a proporção abocanha-
da no topo do 0,1% aos 15% mais ricos da 
distribuição de renda individual entre adultos. 
Adicionalmente, os autores encadearam as 
distribuições de renda do IRPF e das pesquisas 
domiciliares e computaram valores “corrigi-
dos” para o coeficiente de Gini dos rendimen-
tos individuais dos adultos (MEDEIROS; 
SOUZA; CASTRO, 2015b, 2015a; SOUZA; 
MEDEIROS, 2015; SOUZA; MEDEIROS; 
CASTRO, 2015).

Na contramão das pesquisas domiciliares, 
essas estimativas apontaram que a concen-
tração no topo tinha se mantido estável, e os 
coeficientes de Gini “corrigidos” indicavam 
uma redução apenas modesta ou nula, de-
pendendo do método de ajuste. Além disso, 
o nível de ambos era maior do que o imagi-
nado: enquanto o 1% mais rico dos adultos 
recebia menos de15% da renda nas PNADs, 
nos dados tributários esse valor estava próximo 
de 25%. Essas conclusões mostram-se robustas 
para definições metodológicas alternativas 
(MEDEIROS; SOUZA, 2016; SILVA, 2015).

Esses achados inesperados foram a maior 
contribuição desses trabalhos, que trouxeram os 
ricos para o centro do debate sobre desigualdade 

no país, posição reforçada quando Morgan 
(2017) aplicou ao Brasil a metodologia de 
contas nacionais distributivas de Piketty, Saez 
e Zucman (2018). Além de cobrir o período 
2001-2015, essas estimativas diferem das ante-
riores porque, graças a pressupostos adicionais, 
atribuem às famílias toda a renda registrada 
nas contas nacionais, extrapolando o conceito 
de renda monetária utilizado pelo IRPF (cor-
respondente a 65-70% da renda nacional). 
Essa renda remanescente imputada às famílias 
decorre de aluguéis imputados; renda de inves-
timentos recebidos por seguradoras e fundos de 
pensão e ainda não repassada às famílias; lucros 
retidos pelas empresas, entre outros.

Apesar das diferenças metodológicas, os 
resultados de Morgan confirmaram mais uma 
vez as conclusões já conhecidas. Embora os 
níveis de desigualdade e concentração sejam 
um pouco mais altos, sua evolução ao longo 
do tempo apresenta a mesma estabilidade dos 
estudos anteriores.

As causas específicas da divergência entre 
pesquisas domiciliares e dados tributários 
ainda não estão totalmente claras, mas há bons 
suspeitos. Tudo indica que (1) o mercado de 
trabalho de fato se tornou menos desigual; 
(2) houve redistribuição dos estratos inter-
mediários para os mais pobres; e (3) o que 
assegurou a estabilidade no topo foram os 
rendimentos e sobretudo os ganhos de capital.

As análises de longo prazo apareceram con-
comitantemente à discussão sobre o passado 
recente, e se beneficiaram muito da pesquisa de 
Nóbrega (2014) sobre a evolução do IRPF no 
Brasil. A primeira série foi a de Souza (2014), 
que estimou a fração da renda recebida pelos 
mais ricos para 57 anos, entre 1933 e 2012. 
Souza e Medeiros (2015) estenderam a série 
histórica para 66 anos, de 1928 a 2012, e 
Morgan (2015) calculou de forma indepen-
dente valores para 61 anos entre 1933 e 2013.

Depois, Souza (2016) apresentou nú-
meros para 69 anos, entre 1926 e 2013, 
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posteriormente atualizados para 2015 
(Id., 2017), inovando ao calcular a fração 
total de fato recebida pelos ricos, uma vez 
que os esforços anteriores reportaram apenas 
resultados para o rendimento bruto tribu-
tável até 1973, desconsiderando assim os 
rendimentos isentos e/ou tributados exclusi-
vamente na fonte. A omissão explica-se pela 
ausência de informações diretas sobre esses 
rendimentos, contornada por meio de téc-
nicas de imputação simples, porém robustas. 
Outra contribuição foi estimar coeficientes 
de Gini “corrigidos” pelos dados tributários 
para as PNADs de 1976 a 2015 e para os 
censos de 1960 em diante.

Grosso modo, os resultados desses traba-
lhos são substantivamente parecidos e podem 
ser resumidos em alguns fatos estilizados. Para 
facilitar a exposição, as Figuras 1 e 2 repro-
duzem as estimativas de Souza (2017) para a 
concentração no topo e para o Gini “corrigi-
do”, respectivamente.

Em resumo, a concentração do topo flu-
tua em torno de um patamar elevado para 

padrões internacionais, sem tendência secular 
de aumento ou diminuição, evoluindo em 
ondas que coincidem com momentos críticos 
da história política brasileira. Essa trajetória é 
semelhante à da Argentina até os anos 1960 
e muito diferente da observada em boa parte 
dos países ricos, onde a concentração no topo 
despencou abruptamente entre a Primeira e 
a Segunda Guerra Mundial. Desde os anos 
1970, ela voltou a aumentar em países angló-
fonos: hoje os Estados Unidos estão próximos 
do padrão brasileiro.

Já os Ginis corrigidos contam uma histó-
ria um pouco diferente. A prolongada queda 
da desigualdade vista nos dados originais per-
manece visível, ainda que com magnitude 
bem menor. Na Figura 2, o Gini corrigido 
pela metodologia de combinação de estima-
tivas cai 6% entre 2002 e 2015, contra uma 
redução de 13% nos dados originais. Para a 
metodologia de combinação direta de fon-
tes de dados distintas, usada por Medeiros 
et al. (2015b), os resultados são ainda mais 
pessimistas, como visto.

Figura 1 
Fração da renda recebida pelos mais ricos – Brasil, 1926-2015

N.B.: distribuição de rendimentos monetários individuais entre adultos. Não há informações suficientes para estimar 
a fração dos 5% mais ricos antes de 1969. Os números para 1997 foram omitidos por mostrarem um pico artificial.
Fonte: Souza (2017)
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Os resultados para a concentração entre 
os ricos não se encaixam nos moldes da curva 
de Kuznets nem em suas reformulações con-
temporâneas. A interpretação político-insti-
tucional de Souza (2016, 2017) vinculou a 
trajetória vista na Figura 1 à história política 
do Brasil, esboçando uma hipótese geral: as 
mudanças no topo ocorrem principalmente 
em momentos de crise institucional porque o 
quid pro quo típico de regimes democráticos 
modernos favorece um jogo de soma zero em 
que os ricos conseguem minimizar ou reverter 
perdas, muitas vezes por vias pouco visíveis 
aos olhos do público. Essa estabilidade tende 
a se romper apenas quando não é possível 
continuar com o toma lá dá cá de sempre: 
crises tipicamente dão poder temporário para 
certos grupos ditarem reformas abrangentes 
que podem resultar em maior ou menor de-
sigualdade. A hipótese, no entanto, carece de 
maior precisão para que possa ser efetivamen-
te avaliada. Não é claro, por exemplo, se o 

mal-estar americano que precedeu a guinada 
reaganista pode ser classificado como uma crise 
institucional semelhante às rupturas brasileiras.

Finalmente, Souza (2016, 2017) viu 
em seus números evidências parcialmen-
te favoráveis à hipótese revisionista de 
Williamson (2015) acerca das origens da alta 
desigualdade latino-americana. Contra a sabe-
doria convencional, que vê na herança colonial 
a raiz do problema, Williamson defende que 
muitos países ricos eram igualmente desiguais 
até o início do século XX e que a divergência 
só ocorreu porque os países latino-americanos 
perderam o “grande nivelamento” posterior.

A maior lacuna dessa literatura diz respei-
to à formulação e ao teste empírico de hipóte-
ses causais. As análises de curto prazo pecam 
por sua hesitação em ir além da descrição. Mas 
é fácil construir hipóteses plausíveis; difícil é 
achar estratégias para avaliá-las. Continuamos 
sem nada saber, por exemplo, sobre os efei-
tos sobre o topo na última década do boom 

Figura 2 
Coeficiente de Gini observado na PNAD e corrigido  

por informações tributárias – Brasil, 1976-2015

N.B.: distribuição de rendimentos monetários individuais entre adultos. A série corrigida aumenta a fração da renda 
dos 5% mais ricos na PNAD para coincidir com as estimativas com base no IRPF. Os números para 1997 foram 
omitidos por mostrarem um pico artificial.
Fonte: Souza (2017).
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imobiliário, da bonança do mercado acioná-
rio e de supostas políticas regressivas (e.g.: a 
política de “campeãs nacionais”). As análises 
de longo prazo se mostraram mais ousadas na 
formulação de hipóteses, mas esbarraram na 
mesma dificuldade em testá-las, o que lhes dá 
um caráter mais alusivo do que conclusivo.

A escassez de informações é o grande obs-
táculo a ser transposto. Nenhuma solução 
criativa foi encontrada ainda. No limite, os 
dados públicos são insuficientes até para a 
descrição dos fenômenos. Por exemplo, os 
rendimentos de capital permanecem opacos 
nas tabulações do IRPF, porque não dá para 
diferenciar os lucros de facto da “transmutação 
do trabalho em capital” (AFONSO, 2014) 
para fins de elisão fiscal.

Outra questão crítica para as análises de 
curto e de longo prazo é que as metodologias 
para combinar dados tributários e pesquisas 
domiciliares ainda são incipientes no Brasil 
e no mundo. O cenário ideal preservaria as 
maiores qualidades de cada fonte: em um caso, 
a fidedignidade dos dados de renda; no outro, a 
riqueza de informações individuais e familiares. 
O método de Medeiros, Galvão e Nazareno 
(2016), que repondera os pesos amostrais do 
Censo Demográfico, é uma inovação impor-
tante, mas que ainda não foi muito utilizada e 
carece de maiores esforços de validação.

Para terminar, há duas outras lacunas nas 
análises de longo prazo que não devem ser 
desconsideradas. Primeiro, a despeito da ro-
bustez dos resultados e dos bons argumentos a 
favor da comparabilidade da série, empreitadas 
desse tipo sempre despertam preocupações 
incontornáveis quanto à confiabilidade dos 
dados, em especial nas décadas mais antigas. 
Seria muito útil se os resultados fossem vali-
dados ou complementados com informações 
de outras fontes.

Segundo, em termos interpretativos, 
pouco foi dito sobre a relação entre estrutura 
econômica e ambiente político-institucional. 

Até aqui, a ênfase recaiu quase exclusivamente 
sobre esse último, faltando um trabalho de 
fôlego que articule a modernização econô-
mica à concentração de renda, pelo menos 
para mostrar como e por que esses processos 
não imprimiram sua marca sobre o topo da 
distribuição de renda.

Estudos sobre tributação 

As pesquisas sobre tributação no Brasil 
proliferaram no século XXI tão rápido quanto 
os trabalhos sobre os ricos, e provavelmente em 
função dos mesmos fatores. Afinal, se estudos 
focados no gasto público sempre resvalam, ao 
menos tacitamente, no debate sobre pobreza, 
os estudos sobre tributação quase sempre res-
pingam sobre os ricos, especialmente quando 
abordam a tributação direta.

Nos últimos anos, as duas literaturas 
aproximaram-se ainda mais, como se vê no 
volume organizado por Afonso et al. (2017). 
O breve debate entre Rocha (2002) e 
Hoffmann (2002b) resolveu-se a favor do se-
gundo, que argumentou em prol do potencial 
redistributivo do IRPF. O crescente uso de 
fontes de dados alternativas às PNADs e a 
maior visibilidade da concentração no topo 
engendraram um consenso razoável sobre a 
desejabilidade de um sistema tributário mais 
progressivo, especialmente em um contexto 
de severas restrições fiscais.

A maior parte dos estudos dedicou-se a 
avaliar os efeitos distributivos da tributação 
nas pesquisas domiciliares, ocasionalmente 
suplementando as análises com simulações 
de reformas. Por coletar melhores informa-
ções, a Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF) foi a principal fonte de dados, embo-
ra a PNAD também tenha sido usada. Por 
exemplo, Rocha (2002), Hoffmann (2002b) 
e Soares et al. (2010) debruçaram-se especi-
ficamente sobre o IRPF; Carvalho Jr. (2010) 
analisou o Imposto Territorial Predial Urbano 
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(IPTU); Payeras (2008, 2010) examinou di-
versos componentes da carga tributária; e 
Silveira (2008, 2010), Medeiros e Souza (2013) 
e Higgins e Pereira (2014) avaliaram simulta-
neamente tributos e despesas públicas.

Boa parte desses trabalhos segue os mesmos 
procedimentos, recorrendo a dados coletados 
ou imputados para avaliar o efeito distributivo 
do IRPF a partir de comparações estáticas do 
tipo antes-e-depois (e.g.: cálculo de medidas de 
desigualdade “antes” e “depois” do pagamento), 
de decomposições do coeficiente de Gini ou de 
construção de indicadores de progressividade. 
As variações metodológicas que diferenciam 
cada um abrangem, por exemplo, a imputa-
ção do IRPF nas PNADs entre 1981 e 1999 
(ROCHA, 2002), a imputação de tributos 
indiretos na POF (PAYERAS, 2008, 2010; 
SILVEIRA, 2008, 2010), o uso da diferença 
entre valores imputados e declarados do IRPF 
na POF como proxy de evasão ou elisão fiscal 
(SOARES et al., 2010), e assim por diante.

Recentemente, as investigações tornaram-
-se ainda mais sofisticadas. Higgins et al. (2016) 
usaram pesquisas domiciliares para compa-
rar o perfil distributivo de despesas e tributos 
no Brasil e nos Estados Unidos – incluindo a 
imputação de gastos com saúde e educação e 
tributos sobre a folha de pagamento e Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica, entre outros. A 
análise propriamente dita seguiu os moldes 
anteriores, contrastando o coeficiente de Gini 
nos dois países para diversos conceitos de renda, 
abarcando desde a renda bruta de mercado 
(market income) até a renda final (final income), 
que leva em conta transferências, tributos e 
serviços públicos.

Morgan (2015), Souza (2016) e, princi-
palmente, Castro e Bugarin (2017) avaliaram 

6 O “efeito-base” relaciona-se à abrangência da base de cálculo do imposto, ou seja, no caso brasileiro, à renda bruta 
tributável menos as deduções legais. O “efeito-alíquota” diz respeito à estrutura de alíquotas aplicada a essa renda 
tributável líquida.

a progressividade do IRPF usando dados fis-
cais. Castro e Bugarin complementaram dados 
tributários de 2006 a 2012 com informações 
da PNAD para obter a distribuição comple-
ta, desagregaram o IRPF de acordo com sua 
incidência (capital ou trabalho) e calcularam 
uma série de indicadores de progressividade 
(e.g., índices de Kakwani e de Suits) e de efei-
tos redistributivos (e.g., índices de Reynolds-
Smolensky e Musgrave-Thin), além de decom-
por a progressividade do IRPF sobre o trabalho 
em efeito-base e efeito-alíquota6.

Castro (2014), Fernandes (2016) e Gobetti 
e Orair (2017) acrescentaram às análises distri-
butivas simulações de reformas no IRPF, muitas 
vezes combinando dados tributários com pes-
quisas domiciliares. Os autores deram atenção 
particular à isenção tributária concedida aos 
lucros e dividendos, e suas análises abarcaram 
comparações internacionais. Torres (2003), por 
sua vez, foi um dos poucos a aplicar modelos 
de tributação ótima para o Brasil.

Por motivos de espaço, é impossível comen-
tar detalhadamente as conclusões de cada traba-
lho. Felizmente, há muitos pontos em comum 
nessas contribuições. Primeiro, há concordância 
de que é preciso mudar a composição da carga 
tributária para combater a concentração no 
topo e a desigualdade de modo geral. Ou seja, 
o problema não é necessariamente aumentar 
ou reduzir a carga tributária: do ponto de vista 
distributivo, poderíamos manter a arrecadação 
total constante e implementar uma reforma que 
cortasse tributos indiretos e elevasse os tributos 
diretos na mesma proporção. O Brasil, como 
muitos países de renda média, depende demais 
de tributos sobre o consumo e afins, que são 
por natureza neutros ou levemente regressivos, 
enquanto nos países ricos os tributos sobre 
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renda e patrimônio têm peso muito maior no 
financiamento do gasto público.

Os resultados empíricos apontam que 
o IRPF como um todo é progressivo, com 
qualificações importantes. Por um lado, seu 
efeito redistributivo é pequeno porque o ta-
manho do imposto em relação à renda total é 
pequeno. Por outro, o IRPF perde progressi-
vidade quando ficamos próximos do topo da 
distribuição, isto é, as alíquotas efetivas pagas 
pelos muito ricos costumam ser menores do 
que a dos estratos inferiores.

Diante disso, muitos autores conside-
ram que a prioridade deve ser alargar a sua 
base de cálculo, reintroduzindo a cobrança 
sobre lucros e dividendos e outras medidas 
para tornar a tributação de rendimentos do 
capital e dos frutos da atividade empresarial 
mais semelhante à tributação dos salários (ver 
também Afonso, 2014). Ao mesmo tempo, 
o imposto de renda sobre pessoas jurídicas 
poderia ser reduzido e simplificado.

Outras sugestões são a redução dos limites 
de isenção e o aumento do número de alíquo-
tas com a criação de alíquotas marginais mais 
altas. Soares et al. (2010) sugeriram a alíquota 
máxima de 45% para levar o Brasil ao patamar 
de países parecidos conosco. Torres (2003) 
concluiu que, respeitados certos pressupostos, 
a alíquota marginal máxima para a renda do 
trabalho poderia ser de 41,5%. Por fim, al-
guns insistem que há espaço para aumentar a 
arrecadação e melhorar o efeito redistributivo 
do IRPF pela limitação das deduções.

Analogamente, os tributos sobre o patri-
mônio podem ser expandidos e aperfeiçoados. 
O IPTU, por exemplo, tem baixa arrecadação 
– segundo a Receita Federal, ela é menor do que 
a do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) – e, de acordo com a 
POF, é regressivo entre os contribuintes de 
fato, tornando-se progressivo no cômputo geral 
somente em função da sua baixa abrangência 
entre os mais pobres. Isso ocorre a despeito da 

alta concentração da riqueza imobiliária, e se 
explica pela persistência de “sistemas avaliatórios 
antigos e deficientes que, em geral, privilegiam 
a edificação no lugar da localização do imóvel” 
(CARVALHO JR., 2010, p. 281).

Em suma, os estudos sobre tributação 
contribuem para o debate sobre a concentração 
no topo tanto por aprimorarem a caracteriza-
ção dos ricos quanto por oferecerem instru-
mentos que podem ser aplicados já no curto 
prazo. Como se pode depreender da discus-
são, os obstáculos atuais são mais políticos do 
que técnicos ou acadêmicos. Infelizmente, até 
agora a literatura dedicou-se pouco a estudar 
esse gargalo, gerando uma lacuna considerável.

De todo modo, cabe reiterar que a maior 
progressividade tributária por si só não é uma 
panaceia e não vai resolver de forma rápida e 
indolor o problema distributivo brasileiro. Isso 
não significa que devemos desprezar seu po-
tencial, mas apenas calibrar a expectativa. Do 
ponto de vista técnico, a progressividade tribu-
tária é provavelmente a medida com melhor 
custo-benefício para combater a desigualdade.

Conclusão 

Poucos contestam que o Brasil tem uma 
longa tradição de pesquisa empírica sobre de-
sigualdade de renda e pobreza. O que nem 
sempre é reconhecido é que também pos-
suímos uma sólida produção sobre o topo 
da distribuição de renda. Nos últimos anos, 
essa linha de pesquisa amadureceu e ganhou 
proporções inéditas, assumindo inclusive o 
recorte explícito sobre os ricos. É tentador, 
porém equivocado, tratar esses desdobramen-
tos como consequência mecânica da própria 
desigualdade brasileira, que, afinal, é marcada 
pela concentração de renda no topo. A con-
juntura socioeconômica, os enquadramentos 
teóricos, a disponibilidade de dados e os rumos 
da produção internacional sempre influenciam 
os debates acadêmicos.
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Basta ver as diferenças de tratamento do 
tema ao longo do tempo. Durante a contro-
vérsia dos anos 1970, foram principalmente 
os pesquisadores críticos à ditadura que des-
tacaram os ganhos desproporcionais dos ricos, 
em uma querela que terminou sem consenso e 
que, em última instância, teve como vencedora 
a abordagem benigna, com foco na educação, 
promovida por Langoni, muito mais agradável 
para a ditadura. Nas décadas seguintes, o in-
teresse pelos ricos refluiu, exceto por menções 
esporádicas e trabalhos isolados.

A maré virou. Desde os primeiros anos do 
século XXI, esforços coletivos de dezenas de 
pesquisadores deram visibilidade e legitimida-
de ao tema. As perguntas de pesquisa variaram 
muito, compartilhando apenas a ideia de que 
a chave para o entendimento da persistente 
desigualdade brasileira está mais no topo do 
que na parte de baixo da distribuição. Uns 
se perguntaram quem, afinal, são esses ricos; 
outros quiseram saber quais os determinantes 
individuais de pertencimento a esse estrato 
exclusivo; um terceiro grupo se pôs a investigar 
o nível e a evolução da concentração no topo 
em curto e longo prazo; outros ainda aborda-
ram o assunto a partir do viés da tributação; 
e assim por diante.

Em conjunto, essa literatura realizou pelo 
menos cinco grandes contribuições para o 
estudo da estratificação social no Brasil. Em 
primeiro lugar, esses estudos conseguiram 
estabelecer de forma persuasiva, com base 
em argumentos teóricos e empíricos, que é 
impossível compreender o nível e a dinâmica 
da desigualdade de renda brasileira sem dar 
atenção especial ao que ocorre no topo da 
distribuição. Como evidenciam os resultados 
nacionais e as comparações internacionais, 
tamanha concentração de recursos econômicos 
e poder nas mãos de uma pequena minoria 
afasta radicalmente o Brasil do padrão dos pa-
íses desenvolvidos – com exceção dos Estados 
Unidos, e mesmo assim só nos últimos anos.

Segundo, os estudos específicos sobre os 
ricos mostraram que as hipóteses usuais para 
explicar a desigualdade de renda como um 
todo – notadamente os diferenciais educacio-
nais, para não falar de aspectos demográficos 
– são, na melhor das hipóteses, insuficientes 
para explicar a concentração de renda no topo. 
A alta escolaridade é muito mais um pré-re-
quisito do que uma garantia.

Terceiro, as evidências empíricas ense-
jaram uma reavaliação menos eufórica das 
mudanças ocorridas nas últimas duas décadas. 
Graças à disponibilidade de dados tributários, 
vários estudos concluíram que a concentração 
no topo no Brasil é muito mais alta do que 
achávamos e, pior, quase não mudou no passa-
do recente, pelo menos para conceitos de renda 
mais abrangentes. Por tabela, os coeficientes 
de Gini “corrigidos” por esses resultados dife-
rem das estimativas observadas em pesquisas 
domiciliares, apontando quedas bem mais 
modestas da desigualdade como um todo.

Quarto, essa literatura produziu séries 
históricas inéditas de longo prazo sobre a con-
centração no topo e a desigualdade no Brasil, 
cobrindo inclusive um período bem anterior 
à existência de pesquisas domiciliares. As me-
lhores estimativas sugerem que não houve 
nenhuma tendência secular de aumento ou 
queda da fração recebida pelos mais ricos, e 
sim uma trajetória em ondas cujos pontos de 
inflexão coincidem surpreendentemente com 
momentos críticos da história político-institu-
cional do Brasil nos últimos cem anos.

Quinto, os estudos sobre tributação avança-
ram muito no debate sobre como tornar nosso 
sistema tributário mais progressivo. Para além 
do mérito acadêmico, essa discussão é inesti-
mável porque a tributação é intuitivamente a 
ferramenta disponível mais apropriada para re-
distribuir renda a partir do topo no curto prazo. 
Um número expressivo de pesquisadores parece 
concordar que há muitos frutos fáceis de colher 
se conseguirmos superar as barreiras políticas. 
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Bastaria tornar a composição da carga tributária 
mais dependente de tributos diretos e reformar 
e expandir o IRPF e o IPTU, entre outros.

Como sói acontecer, essas contribuições 
estão entremeadas por lacunas significativas, 
compartilhadas em boa parte com a produção 
internacional, diga-se de passagem. Do ponto 
de vista metodológico, a escassez de dados 
e informações é um problema crônico. Ao 
contrário de muitos países, a comunidade 
acadêmica brasileira ainda não tem acesso a 
microdados (anonimizados ou não) do IRPF 
– apenas pesquisadores da própria Receita 
Federal obtiveram autorização para isso, em 
circunstâncias muito específicas.

Além disso, há necessidade de aprimora-
mentos em diversas frentes. Para citar apenas 
um caso, a integração e harmonização entre 
registros administrativos – sobretudo dados 
tributários – e pesquisas domiciliares ainda 
está engatinhando no Brasil e no mundo. Não 
sabemos até que ponto é possível melhorar os 
surveys nem qual a melhor forma de conciliar 
as informações disponíveis.

Do ponto de vista substantivo, a conclu-
são inevitável é que os estudos sobre os ricos 
tiveram muito mais sucesso na descrição dos 
fenômenos do que na sua explicação causal ba-
seada em testes formais rigorosos. Os esforços 
interpretativos destacaram o aspecto institucio-
nal e a ação do Estado, imputando determi-
nados efeitos distributivos a muitas políticas, 
sem, entretanto, avaliá-las empiricamente.

O problema a ser contornado, é claro, é 
a falta de informações, o que exigirá soluções 
criativas. Aliás, algo parecido pode ser dito 
acerca dos determinantes não observados que 
potencialmente explicam por que alguns indi-
víduos estão no topo e outros não. Finalmente, 
talvez seja o momento propício para comple-
mentar o viés institucional das interpretações 
com um olhar mais direcionado à estrutura 
econômica e aos processos de acumulação e 
transmissão do capital.

Em resumo, tanto por suas contribuições 
recentes quanto por aquilo que ainda falta 
saber, pode-se apostar com segurança que 
dificilmente os ricos sairão de pauta tão cedo.
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Resumo

Os ricos no Brasil: o que sabemos, o que não sabemos e o que deveríamos saber
Nos últimos anos, o estudo dos ricos e da concentração de renda no topo ganhou proporções inéditas no Brasil. Este 
artigo analisa as raízes históricas desse debate e seu crescimento recente, situando o recorte a partir dos ricos em relação 
às abordagens dominantes sobre a nossa desigualdade de renda. O texto destaca as principais contribuições empíricas 
dessa literatura para aprofundar nosso conhecimento dos níveis, tendências e causas da concentração no topo, além de 
apontar as maiores lacunas e possíveis direções para pesquisas futuras.

Palavras-chave: Estratificação Social; Ricos; Concentração no Topo; Desigualdade de Renda.

Abstract

The Rich in Brazil: what we know, what we do not know, and what we should know
Research on the rich and on the concentration of income at the top in Brazil has reached new heights over the past 
few years. This paper analyzes the historical roots of this debate and its recent growth and contextualizes it regarding 
the dominant approaches to income inequality in the country. The text highlights the major empirical contributions 
of this literature on the levels, trends, and causes of the concentration at the top, as well as its deepest gaps and 
shortcomings.

Keywords: Social Stratification; Rich; Top Incomes; Top Income Shares; Income Inequality.

Résumé

Les riches au Brésil : ce que nous savons, ce que nous ne savons pas et ce que nous devrions savoir
Ces dernières années, l’étude des riches et de la concentration des revenus au sommet a gagné des proportions sans 
précédent au Brésil. Cet article examine les racines historiques de ce débat et de sa croissance récente, plaçant la coupe 
des riches par rapport les approches dominantes sur notre inégalité des revenus. Le texte met en évidence les principales 
contributions empiriques de cette littérature pour approfondir nos connaissances des niveaux, tendances et causes de la 
concentration au sommet,  et en plus point les plus grandes lacunes et les directions possibles pour la recherche future.

Mots clés : Stratification sociale ; Riches ; Concentration au Sommet ; Inégalité des revenus.


